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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de GEORGIA KREMER DE LIMA CARNEIRO 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n. 

1.0000.19.013865-1/000). 

Extrai-se dos autos que a paciente foi presa em flagrante na data de 

16/8/2018 por ter supostamente praticado os delitos tipificados nos arts. 33 e 35, ambos 

da Lei n. 11.343/2006 (tráfico e associação para o tráfico de drogas), bem como no art. 

244-B da Lei n. 8.069/90 (corrupção de menores). Referida custódia foi convertida em 

prisão preventiva (fls. 112/116).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

"HABEAS CORPUS". TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. RELAXAMENTO. EXCESSO DE PRAZO. 
INADMISSIBILIDADE. EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
NEGATIVA DE AUTORIA. DESCABIMENTO DA ANÁLISE DAS 
PROVAS DOS AUTOS. VIA IMPROPRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
RELAXAMENTO. NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. 
QUESTÃO SUPERADA. PRISÃO CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
NOVO TÍTULO. REVOGAÇÃO DA ORDEM DE PRISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS FÁTICOS (ART. 312 DO CPP) E 
INSTRUMENTAIS (ART. 313, I, DO CPP) DA MEDIDA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA, ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL 
E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. DESCABIMENTO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA. 1. O prazo 
legal para a conclusão de processo de réu preso não pode ser resultado 
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exclusivo da simples somatória dos lapsos para a realização de todos os 
atos previstos na Lei, devendo se adequar às particularidades da causa. 
2. A ação de “Habeas Corpus” não se presta à análise aprofundada das 
provas dos autos, a qual somente é cabível no curso da ação penal 
principal. 3. Restam superadas as alegações de nulidade da prisão em 
flagrante ante a sua conversão em preventiva, havendo, assim, novo título 
a justificar a segregação cautelar. Precedentes do STJ. 4. Tendo sido 
decretada a prisão preventiva da paciente pela prática dos delitos de 
tráfico de drogas, associação para o tráfico de drogas e corrupção de 
menores, presentes a prova da materialidade delitiva e os indícios 
suficientes de autoria, inexiste constrangimento ilegal na decisão que, 
fundamentadamente, decretou a sua segregação cautelar, visando a 
garantir a ordem pública, assegurar a aplicação da lei penal e 
conveniência da instrução criminal. 5. O princípio do estado de 
inocência, estatuído no artigo 5º, LVII, da Constituição da República, não 
impede a manutenção da prisão provisória, quando presentes os 
requisitos dos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal. 6. A Lei 
12.403/2011 alterou todo o sistema de medidas cautelares do Código de 
Processo Penal, preconizando de forma expressa o princípio da 
proporcionalidade, composto por dois outros, quais sejam: adequação e 
necessidade. 7. A prisão preventiva, espécie de medida cautelar, passou a 
ser exceção na sistemática processual, dando, o quanto possível, 
promoção efetiva ao princípio constitucional da não- culpabilidade. 8. 
Embora medida extrema, a manutenção da segregação cautelar pode ser 
determinada, sempre que presentes os requisitos exigidos pelo Código de 
Processo Penal, em seus artigos 312 e 313. 9. Sendo os crimes apenados 
com reprimenda máxima, privativa de liberdade, superior a quatro anos, 
é admissível a manutenção da segregação provisória, como forma de 
garantia da ordem pública. 10. Não se mostrando adequadas e 
suficientes, no caso concreto, as medidas cautelares diversas da prisão, 
não poderão ser aplicadas, mormente quando presentes os requisitos 
para a manutenção da prisão preventiva. 11. As condições pessoais 
favoráveis da paciente, mesmo quando comprovadas nos autos, por si 
sós, não garantem eventual direito de responder ao processo em 
liberdade, quando a necessidade da segregação se mostra patente como 
forma de garantia da ordem pública. 12. Ordem denegada (fl. 141).

No presente writ, a defesa sustenta ilegalidade da prisão preventiva, 

baseada exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem a demonstração de 

circunstâncias concretas que indiquem a necessidade da segregação e a presença dos 

requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Alega inexistência de provas de autoria dos crimes, mormente pela ínfima 

quantidade de drogas encontradas, que estariam voltadas ao consumo próprio e não ao 

tráfico, entendendo que, por isso, a constrição cautelar seria desproporcional.
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Aduz a nulidade do flagrante, aos argumentos de que não havia estado de 

flagrância e dada a ausência de mandado de busca e apreensão. Aponta a existência de 

excesso de prazo para a formação da culpa, ressalta as condições pessoais favoráveis da 

paciente e a suficiência das medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do 

CPP.

Pleiteia, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva 

imposta à paciente, com a imediata expedição de alvará de soltura em seu favor.

A liminar foi indeferida (fls. 213/215), as informações foram prestadas (fls. 

417/444 e 445/540) e o Ministério Público se manifestou pelo não conhecimento do writ 

mas, no mérito, pela denegação da ordem (fls. 542/550).

É o relatório.

Decido. 

O habeas corpus está prejudicado.

Inicialmente, anoto que o habeas corpus não constitui via apropriada para 

afastar as conclusões das instâncias ordinárias acerca da suficiência dos indícios 

suficientes de autoria delitiva e de provas de materialidade, uma vez que tal procedimento 

demanda a análise aprofundada do contexto fático-probatório.

Confiram-se, nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. ACUSAÇÃO DE SER "GERENTE" DO TRÁFICO 
EM DETERMINADA LOCALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS 
À PRISÃO. DESCABIMENTO. NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE 
INVIÁVEL EM SEDE DE WRIT. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
5. O fato de o recorrente, em tese, possuir condições 

pessoais favoráveis, por si só, não impede a sua prisão preventiva, 
consoante pacífico entendimento desta Corte. 

6. Apresenta-se incabível, na estreita via do habeas 
corpus, a análise de questões relacionadas à negativa de autoria e de 
materialidade, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. 

7. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
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94.328/BA, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
DJe 1/8/2018).

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
TEMA NÃO APRECIADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DA 
INSTRUÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS DENEGADO. 

1. No procedimento do habeas corpus não se permite a 
produção de provas, pois essa ação constitucional deve ter por objeto 
sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é possível aferir a 
materialidade e a autoria delitiva. 

[...]
4. Habeas corpus denegado (HC 441.142/SP, Relator 

Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 29/6/2018).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT. 
ALEGAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]
III - Quanto às alegações de ausência de indício de 

autoria e de que o paciente teria permanecido por 6 dias na delegacia 
"em situação desumana", verifica-se que as instâncias ordinárias 
entenderam haver indícios suficientes de autoria para a decretação da 
prisão preventiva, após extensa investigação policial, bem como 
consignaram que o paciente foi encaminhado ao presídio no mesmo dia 
em que cumprido o mandado de prisão. Concluir em sentido contrário, 
contudo, demandaria extenso revolvimento fático-probatório, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus. 

[...]
Habeas corpus não conhecido (HC 417.201/RS, Relator 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 22/3/2018).

No tocante à ilegalidade atribuída à obtenção das provas na residência da 

paciente, tratando-se da imputação consubstanciada na suspeita de tráfico de 

entorpecentes em razão de suposto depósito das drogas, não há se falar em violação de 
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domicílio por ausência de ordem judicial para a busca. 

Conforme anotado pela Corte estadual, os fatos descritos na ação 

originária se amoldam à hipótese de crime permanente – cuja consumação se protrai no 

tempo – em prática no interior de residência que, como tal, autoriza a violação do 

domicílio para que se efetue a prisão em flagrante a qualquer tempo, nos termos da 

Constituição Federal – CF, desde que precedida por investigação que indique sua 

necessidade, o que ocorreu no caso concreto. A saber:

Art. 5º [...]
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 

podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial;  

No caso dos autos, as instâncias ordinárias asseveraram que foi cumprido 

mandado de busca e apreensão na casa da paciente, nada encontrando num primeiro 

momento. Posteriormente, após diligências na casa de corréu, encontrando drogas, os 

policiais foram informados pelos flagranteados de que as guardavam a pedido da 

paciente, tendo os milicianos novamente retornado à casa desta e, com a ajuda de cão 

farejador, constatada a existência crack na parede da residência (fls. 113 e 143/144).

Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada 

a existência de indícios prévios da prática da traficância, o que autoriza a atuação policial, 

não havendo falar em nulidade da prisão em flagrante no interior do domicílio do agente, 

por ausência de mandado judicial.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA NULIDADE DO FLAGRANTE. 
INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA E QUESITAÇÃO PELA DEFESA. 
MATÉRIAS NÃO EXAMINADAS PELA CORTE A QUO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM E DA SAÚDE 
PÚBLICAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. CUSTÓDIA 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CAUTELARES ALTERNATIVAS. INADEQUAÇÃO. 
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COAÇÃO ILEGAL NÃO CONFIGURADA. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. Acerca do alegado excesso de prazo para a formação 
da culpa e quanto à refutada não realização dos quesitos apresentados 
pela defesa, em audiência de custódia e posteriormente em pedido de 
revogação da prisão processual, verifica-se que tais temas não foram 
objeto de análise e deliberação pelo Colegiado local ao exarar o acórdão 
combatido, circunstância que inviabiliza a aspirada análise - direta - por 
este Sodalício, sob pena de indevida supressão de instância. 

2. Por se tratar de flagrante de crime permanente, 
afigura-se dispensável o mandado judicial de busca e apreensão, 
podendo a autoridade policial (licitamente) realizar a prisão em 
flagrante do agente, ainda que em seu domicílio e sem seu 
consentimento, quando a conduta flagrancial da traficância se 
subsumir a quaisquer das hipóteses de incidência plasmadas no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/06, e estiver precedida de fundada suspeita.

3. No caso, havendo fundadas suspeitas, oriundas de 
denúncias anônimas averiguadas pela polícia da localidade, de que o 
flagranteado estaria praticando o crime de tráfico de drogas, não há 
que se falar em nulidade da prisão, por se tratar de delito permanente, 
cuja invasão domiciliar não se submete à cláusula de reserva de 
jurisdição, conforme exegese autêntica do art. 303 do Código de 
Processo Penal, conjugada à redação do art. 5º, inciso XI, da Carta 
Política de 1988.

4. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando 
a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada, na forma 
dos arts. 312 e 315, ambos do Código de Processo Penal, e em alinho à 
jurisprudência firmada por esta Corte Superior sobre a matéria, pois a 
considerável quantidade e a variedade das substâncias entorpecentes 
apreendidas, somadas ao contexto em que efetivado o flagrante da 
traficância, são fatores que revelam maior envolvimento do agente com a 
narcotraficância, demostrando que a manutenção da constrição cautelar 
justifica-se como meio necessário e adequado à salvaguarda da ordem e 
da saúde pública.

5. Na hipótese, a segregação cautelar do acusado restou 
devidamente justificada na salvaguarda da ordem pública, precipuamente 
fundada na significativa quantidade e diversidade da droga apreendida 
em seu domínio, e cujo flagrante da traficância foi oriundo de denúncias 
anônimas, delineamento fático-processual apto a rechaçar a alvitrada 
liberdade provisória. 6. Condições pessoais favoráveis, como a 
primariedade do agente, não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

7. Pelas mesmas razões, revela-se indevida a aplicação 
das medidas cautelares etiquetadas no art. 319 do Código de Processo 
Penal quando a custódia preventiva se encontra ampara na gravidade 
efetiva do delito e na repercussão social pelo risco causado à ordem e à 
saúde pública.
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8. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
94.162/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 3/5/2018, DJe 11/5/2018).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL 
(APREENSÃO DE CRACK). RISCO DE REITERAÇÃO 
(CONDENAÇÃO ANTERIOR POR TRÁFICO). PROTEÇÃO DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade 
dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A garantia constitucional de inviolabilidade ao 
domicílio é excepcionada nos casos de flagrante delito, não se exigindo, 
em tais hipóteses, mandado judicial para ingressar na residência do 
agente. Todavia, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade 
do domicílio. No caso, os elementos concretos constatados na diligência 
iniciada a partir de uma denúncia anônima, como a apreensão de droga 
e a fuga do suspeito para o interior da residência, legitimaram a atuação 
policial para realizar a prisão em flagrante do paciente. Precedentes.

3. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável 
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

4. Na espécie, a medida extrema foi mantida pelo Tribunal 
estadual em razão da periculosidade social do paciente, evidenciada 
pelas circunstâncias concretas extraídas do flagrante, notadamente pela 
nocividade da droga apreendida - 26 porções de crack, bem como pelo 
fato de que estaria traficando drogas nas proximidades de uma creche 
municipal. Além disso, o paciente ostenta condenação anterior também 
por tráfico de drogas, inclusive é egresso do sistema carcerário e 
"conhecido no meio policial pela prática de diversos crimes" (e-STJ fl. 
62), o que efetivamente evidencia o risco de reiteração em práticas 
ilícitas. Medida preservada nos termos do art. 312 do CPP. Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 433.408/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/6/2018, DJe 29/6/2018).

Quanto aos motivos para a manutenção da prisão preventiva, de acordo 
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com andamento processual obtido na página eletrônica do Tribunal de Justiça do Estado 

de Minas Gerais, verifica-se que, em 6/9/2019, foi proferida sentença condenando a 

paciente pela prática dos delitos previstos no art. 33 da Lei n. 11.343/06 e art. 244-B da 

Lei n. 8.069/90, à pena de 9 anos e 4 meses de reclusão, no regime inicial fechado 

e ao pagamento de 816 dias-multa, mantida a prisão cautelar.

É cediço que esta Quinta Turma firmou posicionamento no sentido de que 

a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, 

quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional 

primitivo. Nesse sentido: RHC 53.194/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016.

O entendimento revela-se substancialmente claro: a superveniência de 

sentença condenatória que mantém a prisão cautelar constitui título novo, que substitui - e 

supera - o decreto prisional impugnado mediante habeas corpus, exceto se o Magistrado 

sentenciante não adota fundamentos novos e diversos daqueles apresentados por ocasião 

da decretação da segregação preventiva.

In casu, da leitura da sentença condenatória, verifica-se que o Magistrado 

de primeiro grau manteve a custódia cautelar do ora paciente, agregando fundamentos 

novos ao decreto prisional, consoante se extrai do seguinte trecho do julgado, o qual faço 

juntar aos autos: 

"Respondendo o processo atualmente em cárcere, ainda 
presentes os motivos da preventiva, conforme decisão de f. 291/294, e 
tendo em vista a natureza da pena ora aplicada, nego-lhe o direito de 
recorrer em liberdade".

No mesmo sentido é a jurisprudência deste Tribunal:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. EXCESSO DE PRAZO PARA O FIM DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NULIDADE. TESTEMUNHO DE POLICIAIS QUE 
ATUARAM COMO PERITO. MATÉRIA NÃO APRECIADA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
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LIBERDADE. NOVOS FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA 
CORPORAL. PREJUDICIALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
VI - O pedido de revogação da prisão preventiva 

encontra-se prejudicado em virtude da superveniência de novo título 
prisional ao qual foram agregados novos fundamentos para a 
manutenção da segregação cautelar do paciente.

Habeas corpus não conhecido (HC 312.886/RN, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 18/05/2015).

Por outro lado, com relação ao alegado excesso de prazo para a formação 

da culpa, o encerramento da instrução processual, com o advento de sentença 

condenatória, atrai ao caso a incidência da Súmula n. 52 deste Superior Tribunal de 

Justiça, que prevê:

Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação 
de constrangimento por excesso de prazo.

Anote-se, ainda, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA, FORMAÇÃO  DE  
QUADRILHA  E  ADULTERAÇÃO  DE  SINAL  IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO  AUTOMOTOR.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SENTENÇA  SUPERVENIENTE  
QUE  NÃO  PREJUDICA  O  DECRETO PREVENTIVO. 
PERICULOSIDADE   DOS   AGENTES.   RISCO   DE   REITERAÇÃO  
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal 
ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2.  A  sentença penal condenatória superveniente, que não 
permite ao réu  recorrer  em  liberdade,  somente  prejudica  o exame do 
habeas corpus  quando  contiver fundamentos diversos daqueles 
utilizados na decisão  que decretou a prisão preventiva, o que não 
ocorreu no caso dos  autos.  3.  No  caso  dos  autos, a prisão cautelar 
encontra-se devidamente  fundamentada na garantia da ordem pública, 
porquanto os recorrentes,  um  réu  por  receptação  em  outra ação 
penal e outro condenado  por  tráfico  de  drogas,  indicam  alta 
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periculosidade a evidenciar  o risco de reiteração delitiva. 4. Ademais, o 
recorrente responde  a  vários  processos  criminais,  inclusive  por 
homicídio qualificado,  circunstância  que  reforça  a  necessidade  da 
prisão preventiva  para  garantia  da ordem pública, como forma de 
evitar a reiteração delitiva.

5.  A prolação de sentença condenatória em desfavor dos 
recorrentes supera  a alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na formação da culpa.

6.  Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
80.073/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
DJe 05/04/2017).

HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO   DE   RECURSO  
ORDINÁRIO.  HOMICÍDIO QUALIFICADO  PELO  MOTIVO FÚTIL 
E PELO USO DE MEIO QUE DIFICULTOU OU IMPOSSIBILITOU  
A  DEFESA  DA  VÍTIMA. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO.  SENTENÇA  SUPERVENIENTE.  ALEGAÇÃO  SUPERADA. 
FUNDAMENTAÇÃO. MODUS  OPERANDI.  GARANTIA  DA  
ORDEM  PÚBLICA.  FUGA.  ASSEGURAR  A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser utilizado como 
substitutivo de recurso  próprio,  a  fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia  constitucional,  com  a  exceção  de  quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2.  O  alegado  constrangimento  ilegal  por excesso de 
prazo para a formação  da  culpa  está  superado  ante a notícia da 
condenação do paciente,  pelo  Tribunal  do  Júri  em 2/2/2017, à 
reprimenda de 14 (quatorze) anos de reclusão.

(...)
(HC 361.565/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 21/02/2017).

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso XI, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, julgo prejudicado o pedido de habeas corpus.

Publique-se.

Intimem-se.
 

  

Brasília, 02 de outubro de 2019.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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